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      Capítulo 1




      Fontes, princípios e conceitos do direito do trabalho


    




    Neste capítulo, serão apresentadas as fontes do direito do trabalho; mas, para que seja possível compreender cada tipo de fonte, é necessário compreender a importância de seu estudo. Você vai estudar os princípios que regem o direito do trabalho, assim como todo o contexto da interpretação das normas que regem as relações de trabalho. Além disso, vai conhecer os conceitos dos sujeitos que compõem as relações de emprego.




    Abordarei os conceitos de empregador e empregado e quais são as responsabilidades dos primeiros em relação aos segundos. Vamos conhecer os conceitos de grupo econômico e as responsabilidades dos sócios e dos sócios retirantes, como também as diferenças entre a responsabilidade solidária e a responsabilidade subsidiária no tocante aos débitos trabalhistas.




    A partir da compreensão do papel das fontes e dos princípios do direito do trabalho, bem como dos conceitos de empregado e empregador e suas devidas responsabilidades, vamos aprofundar, ao longo do livro, os conceitos fundamentais para o bom desenvolvimento de uma empresa no tocante a relações de emprego, salário e remuneração, jornada de trabalho e questões pertinentes à extinção do contrato de trabalho. Também veremos o papel dos sindicatos, como eles se organizam e os documentos coletivos sobre as regras estabelecidas entre sindicatos e empresas.




    Ainda, seguindo os estudos quanto à organização empresarial, estudaremos o conceito de empresa e as diversas formas societárias, que vão da constituição de uma sociedade anônima a uma sociedade limitada. Também estudaremos a extinção da pessoa jurídica e as questões relacionadas à falência e à recuperação judicial e extrajudicial.




    Você terá, ainda, a oportunidade de conhecer as relações de consumo e os conceitos de consumidor, prestador de serviço e fornecedor, assim como as questões recentes de compliance empresarial, governança corporativa e relações éticas.




    1 Fontes de direito do trabalho




    Para que seja possível entender cada tipo de fonte do direito do trabalho, é necessário compreender a importância de seu estudo.




    

	[image: Ícone] IMPORTANTE




    O direito do trabalho regula as relações de trabalho, não apenas as relações de emprego, mas sim todas as formas de trabalho.




    

      




      


    







    Nesse sentido, podemos dizer que o direito reflete – ou, pelo menos, busca refletir – os acontecimentos de uma sociedade em um determinado tempo e lugar. Não há como dissociar o direito da sociedade.




    Podemos dizer que uma fonte é de onde “brota” o direito, a sua origem. Mas, afinal, por que precisamos conhecer as fontes do direito? Essa é uma pergunta muito importante, uma vez que o direito é um composto de leis e costumes de um determinado povo, e cada uma dessas leis e costumes agirá de maneira diferente para a compreensão do direito. É importante conhecer a origem do direito para podermos compreender os propósitos das leis. Mais do que isso, por meio do conhecimento das fontes do direito, podemos aplicar a lei conforme seu grau de importância e aplicabilidade.




    Existem diversas discussões sobre a origem do direito como um todo, e não há um consenso sobre o papel do direito e da sociedade. Em determinados momentos, o direito reflete a vontade e a característica de uma sociedade, já em outros, funciona como norma que regula a vida em sociedade.




    Independentemente dessa discussão, podemos assegurar que as origens do direito do trabalho, isto é, suas fontes, podem emanar de diversas formas e são classificadas inicialmente em: fontes materiais e fontes formais.




    

      Figura 1 — Fontes do direito
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      O tema relativo às fontes do ordenamento jurídico é um dos mais nobres e fundamentais de todo Direito. É tema nuclear da Filosofia Jurídica, na medida em que examina as causas e fundamentos remotos e emergentes do fenômeno jurídico. É tema central da Ciência do Direito, na medida em que estuda os meios pelos quais esse fenômeno exterioriza-se (DELGADO, 2017, p. 145).


    




    As fontes formais são aquelas que, como o próprio nome diz, possuem um formato definido. Devem ser entendidas como “fenômeno de exteriorização final das normas jurídicas, os mecanismos e modalidades mediante os quais o direito transparece e se manifesta” (DELGADO, 2017, p. 148).




    Isso não ocorre com as fontes materiais. Por exemplo, podemos observar que a pandemia de Covid-19, iniciada no final de 2019, acarretou a criação de diversas medidas provisórias e leis para regulamentar as mais variadas situações, como a manutenção do emprego e a suspensão dos contratos de trabalho com pagamento de ajuda emergencial e liberação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Nesse contexto, podemos perceber que determinadas regras podem nascer exatamente do momento atual, que passará a ser histórico.




    Devemos, ainda, mencionar que existem duas teorias acerca da classificação das fontes do direito do trabalho:
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    Na teoria monista, o entendimento é o de que caberá ao Estado (poder público), e a mais nenhum outro personagem, emanar todas as normas jurídicas.




    Já a teoria pluralista preconiza que as fontes do direito do trabalho são emanadas não apenas pelo Estado, mas também por convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho, contratos de trabalho, regulamentos das empresas, usos e costumes. Portanto, esta é a teoria mais acertada, pois é cediço que a origem do direito do trabalho pode se dar do contrato individual e até mesmo do regulamento da empresa em que se trabalha.




    Outra classificação bastante importante das fontes formais do direito do trabalho é quanto à sua origem territorial, se nacional ou internacional.




    

      Figura 2 – Nacional ou internacional
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    Para que uma norma internacional tenha vigência no país, é necessário que ela adentre o território nacional e seja incorporada a ele. Conforme os artigos 49, inciso I, e 84, inciso VII, bem como o 5º, § 3º da Constituição Federal de 1988, para ser incorporada à legislação pátria, a norma internacional deve ser ratificada internamente, seguindo os preceitos dos referidos artigos.




    As normas nacionais, por sua vez, são “aquelas originadas internamente, no âmbito do próprio país, podendo, da mesma forma, ser estatais e não estatais” (GARCIA, 2017, p. 55).




    As fontes formais são classificadas em fontes heterônomas e fontes autônomas.




    

	[image: Ícone] PARA SABER MAIS




    As fontes heterônomas são emanadas de terceiros, isto é, do Estado, dos doutrinadores ou dos julgadores. Assim, são consideradas por trazerem regras de direito do trabalho – isto é, por estabelecerem regras que disciplinam os contratos de trabalho –, ainda que não participem das relações de trabalho diretamente. Uma das fontes mais importantes é a Constituição Federal, especialmente o artigo 7º. Vale a pena conferi-lo.




    

      




      


    







    As fontes heterônomas, portanto, advêm do Estado, da doutrina e até mesmo da jurisprudência. Ainda que a chamada reforma trabalhista – estabelecida pela Lei 13.467/2017 – tenha disciplinado que a jurisprudência não poderá criar, modificar ou extinguir direitos, muitas das regras jurisprudenciais continuam a atuar nos contratos de trabalho.




    

      Heterônomas seriam as normas cuja produção não se caracteriza pela imediata participação dos destinatários principais das normas, regras jurídicas, leis, medidas provisórias, decretos e outros diplomas produzidos no âmbito do aparelho do Estado (é também heterônoma a hoje cada vez mais singular fonte justrabalhista brasileira denominada sentença normativa) (DELGADO, 2017, p. 150).


    




    

      Quadro 1 – Fontes do direito do trabalho



      

        



        

      



      

        

          	

            Fontes Formais Autônomas

          



          	

            Fontes Formais Heterônomas

          

        


      



      

        

          	

            

              	Contrato de trabalho individual




              	Regulamento da empresa




              	Convenção coletiva de trabalho




              	Acordo coletivo de trabalho




              	Usos e costumes


            


          



          	

            

              	Constituição Federal




              	Consolidação das Leis do Trabalho




              	Leis infraconstitucionais




              	Sentença normativa




              	Sentença arbitral




              	Medidas provisórias




              	Decretos




              	Portarias


            


          

        


      

    




    Os contratos individuais de trabalho possuem regras específicas e que vinculam apenas e tão somente os contratantes. Nesses contratos, podemos destacar o valor do salário, a função que o trabalhador exercerá, as atribuições do cargo, a jornada de trabalho etc. Enfim, são fontes do direito individual.




    No que concerne às normas coletivas, temos dois instrumentos distintos: a convenção coletiva de trabalho e o acordo coletivo de trabalho, que estão disciplinados no artigo 611, caput e § 1º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A convenção coletiva de trabalho é conhecida como um pacto intersindical, pois como suas regras são referentes a uma determinada categoria profissional, elas envolvem, de um lado, o sindicato da categoria profissional, e, de outro lado, o sindicato da categoria econômica. No que tange ao acordo coletivo de trabalho, as regras pactuadas envolvem apenas a empresa ou um grupo de empresas que tenha participado da negociação coletiva, valendo apenas para os partícipes do referido instrumento. Salientamos que, nas negociações coletivas, é obrigatória a participação do sindicato da categoria profissional, conforme previsto no artigo 8º, inciso VI da Constituição Federal.




    O regulamento da empresa prevê deveres e direitos de maneira genérica aos seus empregados, e pode estabelecer regras e punições que vinculam os empregados e a empresa. No entanto, parte dos tribunais entende que, por se tratar de uma fonte unilateral (por ser emanada do empregador), não há como considerá-la uma fonte de natureza autônoma. Mas entendemos que, como se trata de uma fonte unilateral, os contratos individuais de trabalho acabam por apenas aderir às regras contidas no regulamento confeccionado unilateralmente pelo empregador.




    Nesse escopo, comungamos do entendimento de Maurício Godinho Delgado, que aduz: “essa relevante circunstância (o unilateralismo de sua origem) impede que se arrole tal diploma no conjunto das normas oriundas do processo de negociação privada coletiva” (DELGADO, 2017, p. 182).




    Os costumes, por sua vez, podem ser considerados condutas reiteradas que são praticadas por uma comunidade ou grupo social, as quais, por sua relevância e reiteração, acabam por se tornar obrigatórias. Os costumes são fontes do direito do trabalho na medida em que podem ser considerados práticas habituais, tornando-se um modelo dentro da empresa. São, portanto, atos-regra de caráter inquestionável e que se tornam normas jurídicas (DELGADO, 2017, p. 179). Os costumes podem ser: contra legem, isto é, um costume que viola a regra legal e, portanto, é inválido; secundum legem, um costume que é uma conduta com previsão legal; e, por fim, praeter legem, um costume que não afronta o ordenamento legal, muito embora não tenha previsão normativa.




    Os usos são práticas habituais que não possuem o mesmo espectro dos costumes, isto é, não possuem as mesmas regras e, portanto, não concorrem como normas jurídicas. Trata-se apenas de usos num determinado local e tempo, que podem se traduzir numa prática corriqueira, como é o caso do uso de crachá que não esteja disciplinado no regulamento da empresa.




    [image: Ícone] IMPORTANTE




    No tocante às fontes formais heterônomas, destacamos que a Constituição Federal é a fonte primária, mas não é a única. As relações de trabalho são regidas por diversas normas, como o próprio contrato de trabalho, que estabelece diversas regras e cláusulas a ambas as partes.




    

      




      


    







    As leis são fontes formais emanadas do Estado e devem seguir os preceitos constitucionais. Não existe somente a CLT como fonte do direito do trabalho; na verdade, várias são as leis infraconstitucionais que versam sobre o tema, como se pode ver na figura 3.




    

      Figura 3 — Legislação infraconstituicional trabalhista
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    2 Princípios do direito do trabalho




    Os princípios nos possibilitam estabelecer as diretrizes de um determinado ramo de direito e as características do direito do trabalho, assim como compreender quais são suas metas. Podemos dizer que os princípios expressam a “alma” do direito do trabalho, e por isso sua compreensão é de fundamental importância.




    Antes de tudo, é preciso compreender que o direito do trabalho é um ramo do direito privado que passou a ser desenvolvido a partir da necessidade de um ramo de direito próprio para garantir direitos mínimos aos trabalhadores. Portanto, o direito do trabalho surge a partir da sociedade industrial, na qual o trabalho é exercido não mais por escravos ou servos, e sim por trabalhadores livres e assalariados.




    Nesse breve contexto histórico, podemos destacar que o direito do trabalho surgiu para trazer direitos aos trabalhadores em suas relações de trabalho, as quais, até então, eram reguladas apenas pelo direito comum.




    [image: Ícone] PARA PENSAR




    Seria possível afirmar que, na atualidade, os trabalhadores possuem mais autonomia para realizar os seus contratos de trabalho e que as regras da lei, assim, podem ser mais flexibilizadas?




    

      




      


    







    Contudo, o direito comum não abrangia a diversidade de situações apenas com regras pertinentes aos contratos de prestação de serviços. A partir das necessidades dos trabalhadores é que o direito do trabalho foi ganhando corpo no campo jurídico, até ser desenvolvido como um direito autônomo e voltado à proteção dos direitos dos trabalhadores.




    

      A coerência interna de um sistema jurídico decorre dos princípios sobre os quais se organiza. Para operacionalizar o funcionamento desse sistema, torna-se necessária a subdivisão dos princípios jurídicos. Extraem-se, assim, os princípios gerais e os princípios especiais, conforme a natureza de cada subdivisão (LEITE, 2020, p. 123).


    




    No direito do trabalho, os princípios decorrem, todos, dessa característica protecionista, que inegavelmente é a sua essência principal.




    Operam-se no direito do trabalho princípios extraídos da própria Constituição Federal, considerados, portanto, princípios constitucionais fundamentais (LEITE, 2020). Comungamos das ideias de Carlos Henrique Bezerra Leite, que defende que os princípios têm tríplice função: informativa, interpretativa e normativa (LEITE, 2020, p. 127).
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    Entre os princípios constitucionais do direito do trabalho, podemos destacar os seguintes:




    

      	
Princípio da dignidade da pessoa humana: previsto no art. 1º, inciso III da Constituição Federal. Dele decorre todo o arcabouço legal, uma vez que o direito deve estar direcionado à pessoa em seu contexto amplo. Conforme ensina Carlos Henrique Bezerra Leite, “todo trabalhador (ou trabalhadora) é, antes de tudo, uma pessoa humana” (LEITE, 2020, p. 129).




      	
Princípio do valor social do trabalho: previsto no art. 1º, inciso IV da Constituição Federal. O trabalho não pode ser objeto de mercancia pois possui valor social, não podendo ser tratado como mercadoria ou moeda de troca. O trabalho proporciona a dignidade humana, desde que seja um trabalho decente e que respeite a liberdade individual. Portanto, a regra constitucional traz restrições quanto ao trabalho infantil e coibição do trabalho degradante, das jornadas de trabalho extenuantes e do assédio em todas as suas formas. Enfim, o trabalho possui valor social indiscutível e deve ser protegido contra abusos.




      	
Princípio da não discriminação: art. 5º da Constituição Federal. Não pode haver diferença de tratamento entre os trabalhadores, seja por razões étnicas, de gênero, de religião, políticas ou qualquer outra forma de discriminação. Todos são iguais perante a lei, e para que essa igualdade seja plena é necessário que a lei trate os desiguais de maneira desigual a fim de atingir a igualdade. É por esse motivo que existem leis e políticas públicas voltadas aos vulneráveis, pois se todos fossem tratados de forma igualitária, sem um olhar mais detido às necessidades de determinados grupos, haveria uma desigualdade estrutural, na medida em que nem todos possuem as mesmas oportunidades ou estão no mesmo patamar social, econômico, financeiro, educacional etc.


    




    Passaremos, agora, a destacar os princípios específicos do direito do trabalho:




    

      	
Princípio da proteção: engloba três vertentes, quais sejam, norma mais favorável ao trabalhador, condição mais benéfica e in dubio pro operário (GARCIA, 2017, p. 94). 



      

        	
Princípio da norma mais favorável ao trabalhador: previsto nos artigos 7º, caput, e 5º, § 2º da Constituição Federal. A norma constitucional garante direitos mínimos a serem observados. Contudo, existem várias normas que operacionalizam o direito do trabalho, e, nesse escopo, este princípio determina que deve prevalecer a norma mais favorável ao trabalhador no manejo da solução de um conflito, até mesmo no conflito entre as normas infraconstitucionais, quando ocorre colisão de direitos fundamentais (LEITE, 2020, p. 134).




        	
Princípio da condição mais benéfica: diz respeito à aplicação da norma trabalhista. Assegura-se ao trabalhador a manutenção de uma condição mais vantajosa, por exemplo, quando no curso do contrato forem adquiridas vantagens, estas não poderão ser retiradas e sequer modificadas em desfavor do trabalhador. Conforme entendimento de Sérgio Pinto Martins, é a “aplicação do princípio do direito adquirido (art. 5º, inciso XXXVI da CF/1988) no âmbito da relação de emprego” (MARTINS, 2000, p. 127-128).




        	
Princípio do in dubio pro operário: em razão das diversas maneiras de se interpretarem as normas jurídicas, estas devem ser interpretadas em favor do empregado quando houver dúvidas sobre seu alcance. Mas – é importante que se diga – a norma que deve ser interpretada em favor do empregado é referente ao direito material, e não ao direito processual. O direito processual possui especificidades no campo instrumental e operacional do processo, como é o caso da aplicação do ônus da prova.


      






      	
Princípio da irrenunciabilidade ou indisponibilidade: por meio deste princípio, podemos compreender o motivo pelo qual, por exemplo, mesmo que um trabalhador concorde em celebrar um contrato de trabalho abrindo mão de direitos inerentes à relação de emprego, quando se aciona o judiciário para que direitos sejam assegurados (como anotação em carteira de trabalho, pagamento de 13º salário e depósitos fundiários), uma vez demonstrada a relação empregatícia, pouco importa se o empregado concordou com as regras definidas no momento da contratação. Isso se dá porque os direitos do trabalhador, em sua grande maioria, são normas de ordem pública e, portanto, irrenunciáveis. Por se tratar de normas cogentes, de observância obrigatória, “não podem ser modificadas livremente pelo empregador, ou seja, não são dispositivas” (GARCIA, 2017, p. 99).




      	
Princípio da continuidade da relação de emprego: os contratos de trabalho são celebrados, em regra, com prazo indeterminado. Isto é, temos a data do início, mas não sabemos quando será o término, e por isso a interpretação é de que os contratos são sempre celebrados por tempo indeterminado. Por outro lado, em razão do referido princípio é que o empregador, na alegação de abandono de emprego, deverá comprovar o animus abandonandi do empregado. Além disso, devemos deixar claro que a legislação infraconstitucional prevê algumas situações em que o contrato poderá ser de prazo determinado.




      	
Princípio da primazia da realidade: este, talvez, seja o princípio que mais reflita a proteção destinada ao empregado, pois por meio dele será observada a realidade fática, e não apenas o que está determinado no contrato de trabalho. Podemos dizer que, pelo princípio da primazia da realidade, as folhas de ponto que não refletirem exatamente o horário do empregado não prevalecerão sobre a prova testemunhal que der conta do que realmente ocorreu durante a prestação de serviço.




      	
Princípio da boa-fé: o direito do trabalho está revestido de uma característica protecionista; portanto, há uma intervenção do Estado ao estabelecer regras mínimas a serem seguidas. Ainda assim, não podemos escapar de sua natureza privada, e, nesse sentido, os contratos de trabalho celebrados devem estar revestidos de boa-fé por parte dos envolvidos na relação jurídica.




      	
Princípio da inalterabilidade do contrato de trabalho: outra característica importante nos contratos de trabalho é o revestimento de sua imutabilidade unilateral. Em regra, o art. 468 da CLT prevê que a alteração unilateral das condições e cláusulas contratuais nas relações de trabalho é proibida. Portanto, as alterações somente poderão ser realizadas se por meio de acordo mútuo. Mas aqui também podemos perceber a mão do Estado, pois o legislador coíbe a alteração, ainda que por mútuo acordo, caso ela traga prejuízo ao empregado. Cumpre salientar que a própria legislação traz os casos em que as alterações unilaterais são permitidas. Ainda assim, em regra, é vedado ao empregador alterar o contrato de trabalho ao seu agrado.


    




    3 Conceito de direito do trabalho




    O direito do trabalho não é inerente ao nascimento da civilização, muito pelo contrário. O direito do trabalho foi forjado a partir das lutas de classes e da falta de regulação das relações trabalhistas, uma vez que as regras do direito comum, como vimos, não atingem todas as situações que surgem a partir das relações de trabalho. Isso significa que, em certa medida, o direito do trabalho é moderno em relação aos ramos clássicos do direito, como o direito civil, o direito comercial ou o direito penal.




    A etimologia da palavra trabalho, que se origina do latim tripalium, sugere certa carga de castigo corporal, já que o tripalium era um instrumento romano de tortura utilizado para empalamento humano. É preciso compreender que, diante desse cenário, o trabalho era visto como um castigo e, portanto, parece evidente que não haveria um direito autônomo para preservar e regular as relações de trabalho. Na verdade, os contratos de trabalho eram regulados pelo direito comum, e tão-somente por isso.




    Segundo Carlos Henrique Bezerra Leite, há cinco regimes de trabalho: primitivo, escravo, feudal, capitalista e comunista (LEITE, 2020, p. 46). Contudo, não vamos nos debruçar no estudo dessas diferentes espécies de trabalho.




    Com a evolução da sociedade e, especialmente, com as lutas de classes e suas consequentes conquistas, o trabalho passou a ser reconhecido pela comunidade internacional como um direito humano (LEITE, 2020, p. 46).




    O trabalho humano pode ser exercido por conta própria ou por conta alheia (emprego). Hoje também vemos o fenômeno da parassubordinação, que é a prestação de serviço sem a subordinação clássica do empregador. Nesta modalidade de trabalho, há um contrato de colaboração com a presença de características de continuidade e a prevalência da pessoalidade do trabalhador. Além disso, nesta modalidade o empregado não é subordinado pois exerce funções que se enquadram às necessidades da empresa, que será apenas tomadora de serviços (NASCIMENTO, 2013, p. 322 apud GARCIA, 2017).
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